
Resposta ao Requerimento nº 1130/2022
Autoria: ALÉCIO CAU
Assunto: Informações sobre conformidade de cargos.

Exmo. Sr.

FRANKLIN DUARTE DE LIMA
Presidente da Egrégia Câmara Municipal de Valinhos      

PAÇO MUNICIPAL – PALÁCIO INDEPENDÊNCIA – Rua Antonio Carlos, 301 – Centro – Valinhos – SP – CEP: 13270-005
Fone: (19) 3849-8000 – e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br – Home Page: www.valinhos.sp.gov.br

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com nossos cordiais cumprimentos, e em resposta ao 

Requerimento em epígrafe, vimos transmitir-lhe as informações precedentes 

disponibilizadas pelas áreas competentes da municipalidade, solicitando 

sejam encaminhadas ao autor da propositura.

Registramos protestos de elevada estima e consideração.

Valinhos, 20 de junho de 2022.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS

                                      Prefeita Municipal



PREFEITURA DE

VALINHOS 
C.I. nº 536/2022-DAI/SG Em 7 de junho de 2022

Do: Departamentode Assuntos Institucionais/Secretaria de Governo

Para: S.A. (Controle de Cargos)

Assunto: Resposta ao Requerimento nº1130/2022 (Proc. Administrativo nº

13882/2022).

Senhor Secretário,

1. Por determinação da Exma. Sra. Prefeita Municipal, solicito informações

de Vossa Senhoria, no prazo de 3(lrês)dias, contado do seu recebimento, a

respeito do requerido pelo Vereador autor da propositura, encaminhando a resposta, em

trâmite direto, ao Departamentode Assuntos Institucionais da Secretaria de Governo.

2. Em razão do encaminhamento da resposta ao Poder Legislativo ocorrer

com prazo exímio, solicitamos que as cópias de processos sejam digitalizadas e remetidas

ao email: vkcapovillavalinhos.sp.gov.brem arquivos PDF.

ou informações (anexos ou fotos), podem ser    2. Outros esclarecimen

08 JUN. 2022
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Proc. Leg. nº 2927/2022

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

REQUERIMENTO Nº 1130/2022

Solicita informações sobre conformidade de
cargos.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

O Vereador Alécio Cau requer, nos termos regimentais, após aprovação

em Plenário, que sejam encaminhados ao Poder Executivo Municipal os seguintes

pedidos de informações.

1. Luiz Gabriel Signorelli, secretário da saúde, e Amanda Peterlini Soares

da Silva, Diretora do Departamento de Assistência à Saúde, estão obedecendo o art.

28, da Lei Federal 8080/1990, qto a dedicação exclusiva aos cargos que exercem?

2. Os referidos agentes políticos e servidora ocupante de cargo em

comissão, exercem outras atividades profissionais remuneradas ou não?

Valinhos, 24 de maio de 2022.

AUTORIA: ALÉCIO CAU
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PREFEITURA DE1 VALINHOS 
Ref. a CI nº 536/2022 — DAI/SG

Requerimento nº 1130/2022 AO DEPARTAMENTODE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS/SECRETARIA DE GOVERNO

Esta secretaria não possui elementos e/ou controle, em sua área de atuação, para

responder as informações solicitadas pelo nobre Vereador.

SA, em 08 de junho de 2022.

     >
CRISLÂNIOZ DA SILVA

Secretáriodê Licitações
respondendo pela ia de Administração
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Fone: (19) 3849.8000 | e-mail: imprensaGdvalinhos.sp.gov.br| site: www.valinhos.sp.gov.br



Art. 23. É permitida a participação direta ou indireta, inclusive controle, de empresas ou de capital estrangeiro na
assistência à saúde nos seguintes casos: (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)

| - doações de organismos internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas, de entidades de
cooperação técnica e de financiamento e empréstimos; (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

Il - pessoasjurídicas destinadas a instalar, operacionalizar ou explorar: (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

a) hospital geral, inclusive filantrópico, hospital especializado, policlínica, clínica geral e clínica especializada; e
(Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

b) ações e pesquisas de planejamentofamiliar; (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

HI - serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por empresas, para atendimento de seus empregados e  dependentes,sem qualquer ônus para a seguridade social; e (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

IV - demais casos previstos em legislação específica. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

CAPÍTULO Il

Da Participação Complementar

Art. 24. Quando as suasdisponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de
uma determinada área, o Sistema Unico de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada.

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será formalizada mediante contrato ou
convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público.

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão preferência para
participardo Sistema Unico de Saúde (SUS).

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão
estabelecidospela direção nacional do Sistema Unico de Saúde (SUS), aprovados no Conselho Nacional de Saúde.

8 1º Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste artigo, a
direção nacional do Sistema Unico de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-financeiro
que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados.

8 2º Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes do
Sistema Unico de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato.

8 3º (Vetado).

$ 4º Aos proprietários, administradorese dirigentes de entidades ou serviços contratados é vedado exercer cargo
de chefia ou função de confiança no Sistema Unico de Saúde (SUS).

TÍTULO IV

DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 27. A política de recursos humanos na área da saúde será formalizada e executada, articuladamente, pelas
diferentes esferas de governo, em cumprimentodos seguintes objetivos:

| - organização de um sistema de formação de recursos humanos em todos os níveis de ensino, inclusive de pós-
graduação, além da elaboração de programas de permanenteaperfeiçoamentode pessoal;

|! - (Vetado)

HI - (Vetado)

IV - valorização da dedicação exclusiva aos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS).

Parágrafo único. Os serviços públicos que integram o Sistema Único de Saúde (SUS) constituem campo de prática
para ensino e pesquisa, mediante normas específicas, elaboradas conjuntamentecom o sistema educacional.

“Art. 28. Os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),
só poderão ser exercidas em regime de tempo integral.

“81º Os servidores que legalmente acumulam dois cargos ou empregos poderão exercer suas atividades em mais
de um estabelecimentodo Sistema Unico de Saúde (SUS).



E 820 disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos servidores em regime de tempo integral, com exceção
dos ocupantes de cargos ou função de chefia, direção ou assessoramento.

Art. 29. (Vetado).

Ar. 30. As especializações na forma de treinamento em serviço sob supervisão serão regulamentadas por
Comissão Nacional, instituída de acordo com o art. 12 desta Lei, garantida a participação das entidades profissionais
correspondentes.

TÍTULO V

DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO |

Dos Recursos

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS) de acordo com a receita
estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção
nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista as metas e
prioridadesestabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 32. São considerados de outras fontes os recursos provenientesde:

| - (Vetado)

Il - Serviços que possam ser prestados sem prejuízo da assistência à saúde;

HI - ajuda, contribuições, doações e donativos;

IV - alienações patrimoniais e rendimentosde capital;

V - taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e

VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais.

$ 1º Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá metade da receita de que trata o inciso | deste artigo, apurada
mensalmente,a qual será destinada à recuperaçãode viciados.

S 2º As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) serão creditadas diretamente em contas
especiais, movimentadas pela sua direção, na esfera de poder onde forem arrecadadas.

$ 3º As ações de saneamento que venham a ser executadas supletivamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS),
serão financiadas por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e, em
particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH).

8 4º (Vetado).

8 5º As atividades de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde serão co-financiadas pelo
Sistema Único de Saúde (SUS), pelas universidades e pelo orçamento fiscal, além de recursos de instituições de
fomento e financiamento ou de origem externa e receita própria das instituições executoras.

8 6º (Vetado).

CAPÍTULO Il

Da Gestão Financeira

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta especial, em cada
esfera de sua atuação, e movimentadossob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde.

8 1º Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de outros
Orçamentos da União, além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional
de Saúde.

8 2º (Vetado).

8 3º (Vetado).

8 4º O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, a conformidade à programação
aprovada da aplicação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não
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